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Resumo: Com a crescente demanda por recursos naturais que acompanha o crescimento populacional, o esforço 

para se oferecer água suficiente para a agricultura provoca pressões sobre o meio ambiente. Interesses conflitan-

tes entre o uso da água e a proteção de mananciais estratégicos em áreas de proteção ambiental reforçam a 

necessidade da adequação e ordenamento do território visando o manejo sustentável dos recursos hídricos. O 

objetivo deste trabalho foi mapear o uso da terra em área de afloramento do Sistema Aquífero Guarani (SAG) e 
gerar informações para discutir ações para um melhor planejamento do uso da terra pela agricultura para conser-

vação dos recursos hídricos subterrâneos em áreas de produção. A área de estudo foi a Bacia do Ribeirão do 

Jacú, localizada no município de Tejupá – SP, uma área representativa de afloramento do SAG e inserida no 

perímetro Tejupá da Área de Proteção Ambiental Corumbataí-Botucatu-Tejupá, região considerada altamente 

vulnerável. Com a classificação supervisionada do uso da terra em um Sistema de Informações Geográficas, 

pode-se identificar e quantificar as principais atividades desenvolvidas e os conflitos de uso da terra na bacia 

entre os anos de 2002 e 2011. Os resultados demonstram a apropriação de sistemas agrícolas e pecuária em Área 

de Preservação Permanente e avanço da agricultura irrigada, apontando tendência de intensificação da produção 

local. Essas informações contribuem para auxiliar futuras etapas de planejamento ambiental por gestores ambi-

entais, visando a recuperação e preservação de zonas de afloramento e recarga do aquífero. 

 

Palavras-chave: Interesses Conflitantes por Recursos Hídricos. Área de Proteção Ambiental (APA). Área de 
Preservação Permanente (APP). Sistema de Informações Geográficas (SIG). 

 

Abstract: With the increasing demand for natural resources that follows population growth, the effort to provide 

sufficient water for agricultural proposes causes pressure on the environment. The conflicting interests between 

water use and the protection of strategic water bodies in environmental protection areas reinforce the needs for 

adjustments on territorial organization and sustainable water resources management. This study is intended to 

map land use in an outcrop area of the Guarani Aquifer System (GAS) and generate information to discuss better 

agricultural land use planning actions for groundwater resources conservation in production areas. The study 

area was the Ribeirão do Jacú watershed, located in Tejupá – SP, Brazil, a representative outcrop area of GAS 

inside the Tejupá perimeter of the Corumbataí-Botucatu-Tejupá EPA (Environmental Protection Area), consid-

ered a high vulnerability region. From land use and occupation supervised satellite image classification at Geo-
graphic Information System, it was possible to identify and to quantify the major activities developed and the 

actual land use conflicts in the watershed during the period between 2002 and 2011. The results showed the 

presence of agricultural and livestock systems in Permanent Preservation Areas (PPA’s) and a raise of irrigated 

agriculture in areas closed to the outflow of the basin, indicating a trend of local production intensification. This 

information contributes to assisting future stages of environmental planning by environment and water managers, 

promoting the recovery and preservation of outcrop and recharge aquifer areas.  
 

Keywords: Conflicting Claims for Water Resources, Environmental Protection Area (EPA). Permanent Protec-

tion Area (PPA). Geographic Information System (GIS). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escassez hídrica e sua consequente 

gestão  se   apresentam como um dos    maiores 

desafios   atuais da  humanidade, dada a intrín- 

seca relação entre água e a continuidade da vi-

da na Terra. Sua contaminação e/ou ausência 

levam à redução dos espaços de vida, afetando 

os ecossistemas e ocasionando desequilíbrio e 

perda global da qualidade de vida 

(DOWBOR, 2005). Sua importância não se 

restringe apenas à sobrevivência dos seres vi-

vos, mas também ao desenvolvimento de to-

das as atividades econômicas e produtivas. 

A pressão pelo crescimento econô-

mico e populacional levou a uma exploração 

inadequada dos recursos hídricos. Com o cres-

cimento populacional, cresce também a de-

manda por água doce, principalmente pela 

agricultura, que é responsável por 72% do 

consumo total desse recurso no Brasil (ANA, 

2015). A produção de alimentos apresenta 

uma elevada demanda hídrica e o esforço para 

oferecer água suficiente para a agricultura 

provoca uma enorme pressão sobre o meio 

ambiente (CHRISTOFIDIS, 1997). Neste ce-

nário, o aproveitamento específico dos recur-

sos hídricos subterrâneos tem ganhado desta-

que nos últimos anos (BRASIL, 2007), por ser 

uma boa opção quanto à qualidade e pela faci-

lidade de obtenção em locais próximos às 

áreas de produção (REBOUÇAS, 2006). 

Com o aumento da demanda e os con-

sequentes impactos das atividades antrópicas, 

a quantidade e qualidade das águas subterrâ-

neas têm sido alteradas. No entanto, proble-

mas com o abastecimento de água não estão 

associados unicamente ao crescimento demo-

gráfico ou econômico desordenado, mas sim 

também pela gestão deficiente desse recurso, 

incluindo a falta de planejamento do uso da 

terra e a falta de informação sobre aptidão lo-

cal, que aliada à poluição dos recursos exis-

tentes, resulta na crise atual da água (LO-

ZANO, 2013).  

A falta de planejamento do uso da terra 

e de um manejo adequado em áreas rurais, 

quando somados à compactação do solo pela 

pecuária, à drenagem de áreas úmidas, à ex-

cessiva irrigação agrícola, contaminação das 

águas e do solo pelo uso abusivo de agrotóxi-

cos, superexploração dos aquíferos e a não 

preservação de matas ripárias, ameaçam de 

forma direta e indireta o recurso hídrico sub-

terrâneo. O tipo e o uso da terra são fatores 

determinantes nos processos de filtragem e re-

carga das águas subterrâneas. O tipo de cul-

tura desenvolvida em determinada área, bem 

como seus processos de produção, pode influ-

enciar na quantidade e qualidade da água sub-

terrânea (HEALY, 2010; SOUZA et al., 2004; 

TAVARES FILHO et al., 2001) pelas diferen-

ças na evapotranspiração, profundidade de ra-

ízes, estrutura do solo e insumos utilizados 

(TANIKAWA e MANZIONE, 2011; VAE-

RET et al., 2009; SCANLON et al., 2005), 

sendo mais relevante em áreas de afloramento 

por sua característica de vulnerabilidade.  

Além disso, de acordo com Bezerra e 

Veiga (2000), o manejo inadequado do solo e 

o desmatamento acarretam em degradação da 

estrutura física do solo desencadeando proces-

sos de erosão. Os solos empobrecidos pelos 

processos erosivos requerem a adição de ferti-

lizantes que, na maioria das vezes não suprem 

de modo natural as necessidades nutricionais 

das plantas, tornando-as suscetíveis a ataques 

de pragas e doenças, exigindo do agricultor a 

associação de fertilizantes e defensivos agrí-

colas. Esse ciclo, bastante comum na agricul-

tura moderna, pode acarretar em uma série de 

impactos, em especial, aos recursos hídricos. 

O presente cenário torna-se ainda mais agra-

vante em locais com ocorrência de aflora-

mento e recarga direta de aquíferos, mais sen-

síveis à contaminação por agroquímicos. 

As áreas de afloramento do Sistema 

Aquífero Guarani (SAG) constituem impor-

tantes entradas de água no sistema hídrico, 

sendo de fundamental importância para sua 

recarga. Essas áreas de recarga direta são re-

giões onde o Aquífero Guarani encontra-se 

mais frágil e, portanto, vulnerável (IRITANI e 

EZAKI, 2008) e o mau uso da terra pode com-

prometer a qualidade da água.  

Com a recente crise hídrica no Estado 

de São Paulo pela forte estiagem (COELHO 

et al., 2015), coloca-se em evidência a neces-

sidade urgente de preservação dos recursos 

naturais, principalmente em áreas de alta vul- 
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nerabilidade, para a manutenção econômica e 

da qualidade social. A intensificação da agri-

cultura e pecuária em áreas de afloramento e 

recarga do aquífero pode colocar em risco a 

disponibilidade   de  água  (LUCAS  e  WEN- 

DLAND, 2016). A destruição de áreas impor-

tantes de floresta pode diminuir a capacidade 

de armazenamento da bacia com consequen-

temente interferência na vazão em períodos de 

seca (LIMA e ZAKIA, 2009). Proteger e re-

cuperar mananciais são ações importantes 

para amenizar problemas futuros de abasteci-

mento de água e garantir a segurança hídrica 

em situações de estresse, sem o perigo de se 

chegar ao esgotamento dos mananciais e asse-

gurando a conservação em áreas vulneráveis 

da manutenção da qualidade e quantidade dos 

recursos hídricos.  

A gestão com responsabilidade do uso 

da terra e atividades agrícolas conscientes po-

dem contribuir fortemente para a segurança 

dos recursos hídricos e da economia no futuro, 

já que a indisponibilidade de água prejudica o 

funcionamento de diversas atividades econô-

micas. O uso adequado da terra é o primeiro 

passo em direção ao desenvolvimento econô-

mico sustentável das atividades agrícolas e se-

gurança hídrica, assim, deve-se empregar 

cada parcela de terra de acordo com a sua ap-

tidão, capacidade de sustentação e produtivi-

dade econômica, de tal forma que os recursos 

naturais sejam colocados à disposição do ho-

mem para seu melhor uso e benefício e preser-

vados para gerações futuras (LEPSCH et al., 

1991). Adequar a atividade humana em fun-

ção da capacidade de suporte do meio é fazer 

uma parceria com as características naturais 

do terreno para uma ocupação ambiental-

mente responsável (HIRATA, 1994). Logo, 

torna-se fundamentalmente necessário carac-

terizar as diferentes coberturas e uso da terra a 

fim de gerar uma gestão eficiente do recurso 

hídrico subterrâneo, prover políticas públicas 

que incentivem o planejamento pela agricul-

tura e oferecer oportunidades para o uso sus-

tentável. 

Tundisi e Matsumura-Tundisi (2008) 

acentuam que uma base de dados que gere in-

formação, transformada em instrumento de 

gestão, pode ser uma das formas mais eficazes 

de enfrentar o problema de escassez de água, 

estresse e deterioração da sua qualidade. As-

sim, é imprescindível o desenvolvimento de 

trabalhos científicos que caracterizem áreas 

de fragilidade de aquíferos e criem propostas 

de gestão que garantam a integridade desse re-

curso, quantidade e qualidade de água seguras 

para as futuras gerações. Ferramentas de geo-

processamento como os Sistemas de Informa-

ções Geográficas (SIG) permitem elaborar 

mapas e exibir cenários facilitando a compre-

ensão da cobertura e uso da terra para o seu 

melhor aproveitamento de forma responsável 

(BORGES, 2008; RODRIGUEZ, 2005).  

Diante desse contexto, o presente es-

tudo teve como objetivo o mapeamento do uso 

da terra em área de afloramento do SAG, clas-

sificando as culturas agrícolas presentes e 

identificando os possíveis conflitos de uso da 

terra em uma bacia hidrográfica localizada no 

município de Tejupá – SP. Essas informações 

são subsídios para um melhor planejamento e 

discussão de ações para a conservação dos re-

cursos hídricos subterrâneos em áreas de pro-

dução agrícola localizados em área de prote-

ção ambiental (APA), e uma contribuição so-

bre o perfil de uso da terra em áreas de aflora-

mento do SAG como auxílio aos planos já 

existentes de proteção ambiental no Estado de 

São Paulo e no perímetro da APA Corumba-

taí-Botucatu-Tejupá como um todo. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 Área de estudo 

 

A área de estudo compreende a Bacia 

do Ribeirão do Jacú, afluente à margem es-

querda do Rio Paranapanema à jusante da Re-

presa Jurumirim. A bacia está localizada no 

município de Tejupá (Lat.: 23º20'S; Long.: 

49º22'W; Alt.: 765 m a.n.m.), região sudoeste 

do Estado de São Paulo e está inserida na Uni-

dade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

n° 14 (UGRHI-14), correspondente à Bacia 

Hidrográfica do Alto Paranapanema (Figura 

1).  
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Figura 1 - Localização do município de Tejupá-SP na UGRHI 14 (Alto Paranapanema) 

Figure 1 - Municipality of Tejupá-SP, Brazil location at UGRHI 14 (Alto Paranapanema) 

 

Conforme o Relatório Síntese do 

Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambi-

ental da Área de Afloramento do Sistema 

Aquífero Guarani (PDPA-SAG), proposto 

por Albuquerque Filho et al. (2011), o muni-

cípio de Tejupá está inserido em área delimi-

tada como de proteção ao afloramento do 

Aquífero Guarani. O manejo e uso inade-

quado da terra pode exercer forte pressão so-

bre os recursos hídricos superficiais, dentre 

eles o Ribeirão do Jacú e, subterrâneos, que 

neste caso poderá comprometer a integridade 

do SAG. Segundo Albuquerque Filho et al. 

(2011), o índice de vulnerabilidade natural do 

SAG à contaminação para o município de Te-

jupá utilizando o método GOD é de médio a 

alto, salientando que em algumas partes do 

município o índice não foi definido por insu-

ficiência de informações para aplicação do 

método. 

Considerando que esta região é de 

grande potencial agrícola - incluindo culturas 

irrigadas como milho, soja  e  café -  que  de- 

mandam diversas aplicações anuais de agro-

tóxicos, são necessárias medidas conservaci-

onistas que associem a produção local com 

boas práticas de uso e manejo da terra, recu-

peração de áreas sensíveis e proteção dos re-

cursos hídricos superficiais e subterrâneos, 

principalmente em áreas de vulnerabilidade 

do SAG.  

De acordo com o Mapa Geomorfoló-

gico do Estado de São Paulo elaborado por 

Ross e Moroz (1996), a Bacia do Ribeirão do 

Jacú pertence à região da depressão do Para-

napanema, parte da Bacia Sedimentar do Pa-

raná, apresentando calhas com topos conve-

xos, altimetria entre 600 e 700 metros e decli-

vidade dominante entre 10 e 20%.  

A litologia local dominante é formada 

por arenitos e arenitos eólicos. Entretanto, a 

Bacia do Ribeirão do Jacú apresenta certas pe-

culiaridades. A cabeceira da bacia encontra-se 

em região de falhamentos geológicos, resul-

tando em um relevo bastante movimentado 

(IPT, 1974). Na região são encontradas rochas 
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das formações Botucatu e Serra Geral (Figura 

2). À margem esquerda os solos foram forma-

dos por basaltos toleíticos em derrames tabu-

lares superpostos e arenitos intertrapianos. À 

margem direita encontram-se solos formados 

por arenitos  finos a  médios,  com estratifica- 

ção cruzada de grande porte e cores creme e 

vermelho,   compondo  principalmente  Latos 

solos Vermelhos (LV47) e Latossolos Verme- 

lho-Amarelos (LVA13) (OLIVEIRA et al., 

1999). No exutório da bacia são encontrados 

diques e sills, em geral básicos, incluindo di-

abásios. A área está sujeita a processos erosi-

vos agressivos com probabilidade de ocorrên-

cia de movimentos de massa e erosão linear 

com voçorocas.  

 

 
Figura 2 - Detalhe das feições geológicas da Bacia do Ribeirão do Jacú 

Fonte: Mapa Geológico do Estado de São Paulo (Folha SF-22-Z-D/SF-22-Z-C) 

Figure 2 - Detail of the Ribeirão do Jacú watershed geological features 

Source: São Paulo State Geological Map (Sheet SF-22-Z-D/SF-22-Z-C) 
 

O índice crescente de dissecação do 

relevo e fragilidade é o Dc 24 (ROSS e MO-

ROZ, 1996), apresentando um nível de fragi-

lidade potencial alto em razão de suas formas 

muito dissecadas com vales entalhados asso-

ciados a vales pouco entalhados e alta densi-

dade de drenagem.  

Segundo a classificação climática de 

Köppen (1923), o clima da região é Cwa 

(clima tropical de altitude, com chuvas no ve-

rão e seca no inverno). A temperatura média 

anual é de 20,1 °C, oscilando entre mínima 

média de 13,9 °C e máxima média de 26,3 °C, 

e a precipitação pluvial média anual é de 

1453,8 mm. 

A Bacia do Ribeirão do Jacú, assim 

como todo município de Tejupá, faz parte do 

perímetro Tejupá da Área de Preservação 

Ambiental (APA) Corumbataí-Botucatu-Te-

jupá, criada através do Decreto Estadual Nº 

20.960 em 08 de junho de 1983. É uma área 

destinada a proteger áreas de afloramento do 

SAG, Cuestas Basálticas,   Morros  Testemu- 

nhos de feições geomorfológicas locais, ma-

ciços vegetacionais formadores do ecótono 

entre a fisionomia de domínio Mata Atlântica 

(Floresta Estacional Decidual e Semidecidual, 

Florestas Paludosas e Ripárias) e o Cerrado, 

que refletem grande riqueza e diversidade bi-

ológica. Esta unidade de conservação visa 

promover o desenvolvimento sustentável das 

atividades econômicas locais, identificação de 

remanescentes ou áreas de interesse para re-

cuperação e conservação da biodiversidade, 

uma vez que a substituição de ambientes na-

turais por agrossistemas tem-se tornado cada 

vez mais comum, promovendo a supressão de 

florestas naturais e prejudicando seus serviços 

ecossistêmicos. 

 

2.2 Metodologia  
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Para a produção dos mapas, o material 

cartográfico utilizado para compor a Bacia do 

Ribeirão do Jacú foram as cartas topográficas 

do IBGE na escala 1:50.000 de Sarutaiá (folha 

SF22ZDI3) e de Itaí (folha SF22ZDI4), em 

formato raster. Para o processo de classifica-

ção do uso da terra ao longo dos anos foram 

utilizadas as imagens datadas em 21/06/2002 

(Landsat-7 ETM+) e 26/09/2011 (Landsat-5 

TM) e o Sistema de Informações Geográficas 

(SIG) SPRING (CAMARA et al., 1996) ver-

são 5.2.4.  No SIG SPRING foi estruturado 

um banco de dados utilizando o gerenciador 

Acess e com dados projetados no Sistema 

Universal Transversa de Mercator (UTM), 

zona 22 Sul, em coordenadas planas e Datum 

SIRGAS 2000. 

Nas cartas topográficas foram vetori-

zados os limites e rede de drenagem da Bacia 

do Ribeirão do Jacú de forma manual. As car-

tas também serviram como base para o pro-

cessamento digital das imagens Landsat, na 

etapa de pré-processamento de transformação 

geométrica, no qual foram registrados 64 pon-

tos de controle em modo teclado para a corre-

ção de possíveis distorções existentes nas 

imagens causadas em seu processo de forma-

ção pelo sensor e por imprecisão dos dados de 

posicionamento do satélite. Também com o 

objetivo de melhorar a qualidade visual das 

imagens e a interpretação da informação, uti-

lizou-se a técnica de realce das imagens atra-

vés do contraste linear, modificando a escala 

de cinza e os valores digitais para o destaque 

de certas informações espectrais e melhorar a 

qualidade visual do intérprete.  

O processamento digital das imagens 

seguiu-se com a classificação das imagens, 

através da segmentação automática pelo agru-

pamento de pixels por crescimento de regiões, 

que consiste em agrupar pixels com caracte-

rísticas similares em termos tonais e texturais, 

formando regiões homogêneas onde cada área 

possui características espectrais bem diferen-

tes das vizinhas que a cercam. Esse procedi-

mento se baseia na descontinuidade e simila-

ridade dos níveis de cinza da imagem, divi-

dindo a imagem em regiões de pixels contí-

guos e uniformes por um critério de similari-

dade a cada par de região adjacente. A simila- 

ridade refere-se à proximidade radiométrica 

entre pixels pelo valor da distância euclidiana 

mínima entre as médias e o limiar de área é o 

número mínimo de pixels para que uma região 

seja individualizada. Após testes de eficiên-

cia, foram escolhidos a similaridade igual a 6 

e número de pixels igual a 8.  

 Na classificação por  regiões da ima- 

gem segmentada, foi utilizado o classificador 

Batacharya para classificação supervisionada, 

que requer a seleção de amostras de treina-

mento utilizando as regiões separadas durante 

o processo de segmentação e que estima a fun-

ção densidade. O procedimento de treina-

mento reconhece a assinatura espectral pela 

seleção de amostras (áreas) representativas de 

cada classe que se deseja identificar na ima-

gem. A identificação das classes de uso foi re-

alizada a partir da interpretação da imagem de 

satélite, considerando a resposta espectral 

imageada utilizando a composição colorida 

falsa-cor 5(R), 4(G) e 3(B) nas imagens para 

melhor discriminar os alvos analisados.  

Para a Bacia do Ribeirão do Jacú, fo-

ram definidas nove classes de classificação 

com base no Manual Técnico do Uso da Terra 

(IBGE, 2013): Corpo d’água, Mata, Reflores-

tamento, Pastagem, Cultura permanente, Cul-

tura temporária, Cultura irrigada, Erosão e 

Área construída. Como cultura irrigada, foi 

considerado o método de pivô central por ser 

facilmente identificado através das imagens 

aéreas e por ser a de maior expansão no país 

nos últimos anos. 

Realizou-se um tratamento pós-classi-

ficação e edição matricial para corrigir peque-

nas confusões de classificação e refinar o re-

sultado dos mapas temáticos. Toda a Bacia do 

Ribeirão do Jacú foi revisada e, quando neces-

sário, foram feitas correções na classificação 

das diferentes classes, principalmente em suas 

bordas.  

O nível de confiança da classificação 

foi verificado por meio da matriz de erros, que 

apresenta a distribuição de percentagem de 

“pixels” classificados correta e erroneamente 

e mostra o quanto o classificador de imagens 

confunde uma classe com a outra (CONGAL-

TON e GREEN, 1998). A diagonal principal 

da matriz representa   o  número de pixels cor- 
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retamente classificado de acordo com a ver-

dade de campo, onde as linhas representam as 

classes da verdade terrestre e as colunas repre-

sentam as classes do mapa obtido pela classi- 

ficação. Pela matriz de erros, foi possível cal-

cular, através do software SPRING, o índice 

de precisão da classificação total, o Índice 

Kappa (LANDIS e KOCK, 1977). O índice de 

exatidão Kappa considera a proporção de 

amostras corretamente classificadas pela 

razão entre a soma da diagonal principal da 

matriz de erros (amostras corretamente classi-

ficadas) e a soma de todos os elementos desta 

matriz (total de amostras), baseado no número 

total de classes. 

 Para a delimitação das Áreas  de Pre- 

servação Permanente (APPs), foi elaborado 

um buffer padrão de 30 metros marginal ao 

leito dos rios juntamente com um raio de 50 

metros para as nascentes, conforme legislação 

florestal vigente. Para cada início do vetor da 

hidrografia foi considerado como nascente. 

Por não ocorrer um levantamento histórico de 

ocupação e desenvolvimento de cada proprie-

dade rural da bacia, não foi considerada uma 

menor  área  de   preservação  às   áreas  ditas  

como consolidadas. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Através da vetorização dos limites da 

bacia e de sua rede de drenagem,  o  Ribeirão  

do Jacú apresentou-se com 3.674 ha de área 

total da bacia, perímetro de 37,21 km e rede 

de drenagem com 54,03 km de extensão.  

Para a classificação, foram coletadas 

985 amostras de treinamento para 8 classes 

(média de 123 amostras por classe) pela ima-

gem de 2002 e 1356 amostras de treinamento 

para 9 classes (média de 150 amostras por 

classe) pela imagem de 2011. De acordo com 

Congalton e Green (1998), o número de 

amostras por classe deve ser superior a 30 

para que haja um desempenho adequado e 

confiável na classificação temática. Na avali-

ação estatística de desempenho da classifica-

ção, obteve-se na imagem de 2002 um desem-

penho geral de 99,12% e índice Kappa de 

98,84% e, na imagem de 2011, o desempenho 

geral de 98,99% e índice Kappa de 98,75% 

(Tabelas 1 e 2). De acordo com Landis e Koch 

(1977), conclui-se que as amostragens das 

imagens são enquadradas como excelentes. 

  

 
Tabela 1 - Matriz de erros da classificação da imagem de uso da terra de 2002 

Table 1   - Errors matrix from 2002 land use image classification 

 
Valores em pixels. Cd: Corpo d’água; M: Mata; P: Pastagem; Cp: Cultura permanente; Ct: Cultura temporária; 

Ac: Área construída; R: Reflorestamento; E: Erosão; DG: Desempenho geral; K: Índice Kappa. 

Values in pixels. Cd: Water body; M: Forest; P: Pasture; Cp: Permanent agriculture; Ct: Temporary agriculture; 
Ac: Constructed area; R: Reforest; E: Erosion; DG: General performance; K: Kappa index. 

 

 

Classes Cd M P Cp Ct Ac R E Soma

Cd 196 0 0 0 0 0 0 0 196

M 0 9309 0 0 0 0 0 0 9309

P 0 93 12178 0 0 0 0 0 12271

Cp 0 22 32 7533 0 0 0 0 7587

Ct 0 0 226 0 11431 0 0 0 11657

Ac 0 0 0 0 0 532 0 0 532

R 0 0 0 0 0 0 742 0 742

E 0 0 0 0 0 0 0 13 13

Soma 196 9424 12436 7533 11431 532 742 13 42307

DG

K

Matriz de erros de classificação do ano de 2002

99,12%

98,84%

Acurácia
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Tabela 2 - Matriz de erros da classificação da imagem de uso da terra de 2011 

Table 2   - Errors matrix from 2011 land use image classification 

Valores em pixels. Cd: Corpo d’água; M: Mata; P: Pastagem; Cp: Cultura permanente; Ct: Cultura temporária; 

Ac: Área construída; R: Reflorestamento; Ci: cultura irrigada; E: Erosão; DG: Desempenho geral; K: Índice 

Kappa. 

Values in pixels. Cd: Water body; M: Forest; P: Pasture; Cp: Permanent agriculture; Ct: Temporary agriculture; 

Ac: Constructed area; R: Reforest; Ci, Irrigated agriculture; E: Erosion; DG: General performance; K: Kappa 

index. 

 

De acordo com a classificação super-

visionada das imagens do satélite Landsat de 

2002 e 2011, foram gerados valores represen- 

tativos das áreas de cada classe de uso da terra 

na Bacia do Ribeirão do Jacú (Tabela 3 e Fi-

guras 3 e 4).  
 

 

Tabela 3 -Área (ha e %) das classes de uso da terra na Bacia do Ribeirão do Jacú e suas variações entre os anos  

de 2002 e 2011 

Table 3 -  Land use classes area (ha and %) at Ribeirão do Jacú watershed and its variations between the years of 

2002 and 2011 

Classes 
2002 2011 

DP (%) VA 
ha % ha % 

Corpo d'água 17,46 0,47 15,29 0,41 -0,06 2,17 

Mata 710,82 19,27 539,09 14,61 -4,66 171,73 

Reflorestamento 66,51 1,80 327,51 8,88 7,08 261,00 

Pastagem 1.065,60 28,89 1.037,27 28,12 -0,77 28,33 

Cultura permanente 776,97 21,06 721,98 19,57 -1,49 54,99 

Cultura temporária 1.012,59 27,45 911,25 24,70 -2,75 101,34 

Cultura irrigada 0,00 0,00 95,76 2,60 2,60 95,76 

Erosão 1,53 0,04 0,00 0,00 -0,04 1,53 

Área construída 37,44 1,01 40,77 1,11 0,09 3,33 

Total 3.688,92 100 3.688,92 100 - - 

DP: diferença percentual entre os anos de 2002 e 2011; VA: variação absoluta (em ha) 

PD: percentage difference between the tears of 2002 e 2011; AV: absolute variation (ha) 

 

Classes Cd M P Cp Ac Ct R Ci E Soma 

Cd 159 0 0 0 0 0 0 0 0 159

M 0 7724 0 0 0 0 0 0 0 7724

P 0 116 10387 0 0 0 0 0 0 10503

Cp 0 0 88 7765 0 0 0 0 0 7853

Ac 0 0 101 0 925 0 0 0 0 1026

Ct 0 0 23 0 0 9003 0 0 0 9026

R 0 27 0 0 0 0 2908 0 0 2935

Ci 0 0 0 0 0 0 0 2122 0 2122

E 0 0 0 0 0 67 0 0 50 117

Soma 159 7867 10599 7765 925 9070 2908 2122 50 41465

DG 99,12%

K 98,84%

Acurácia

Matriz de erros de classificação do ano de 2011
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A partir dos resultados exibidos na Ta-

bela 3 pode-se observar que no ano de 2002 

as classes mais representativas da bacia foram 

consideradas as de atividades antrópicas, 

sendo a de maior área a classe de pastagem, 

ocupando 28,89% (1.065,60 ha) da área total 

da bacia, seguida pela cultura temporária com 

27,45% (1.012,59 ha) e cultura permanente 

com 21,06% (776,97 ha). Esses índices de-

monstram que a Bacia do Ribeirão do Jacú, 

em 2002, caracterizava-se fortemente pela ati-

vidade agropecuária. A classe que tipifica a 

mata natural ou em regeneração avançada 

ocupa o quarto lugar em maior área, represen-

tando 19,27% (710,82 ha) da área total em 

2002. As classes corpo d’água, refloresta-

mento, área construída e erosão contribuíram 

com as menores representatividades na bacia. 

Neste ano analisado, não houve ocorrência da 

cultura irrigada.  

Em 2011, as classes mais representati-

vas da bacia, assim como em 2002, também 

foram as consideradas de atividades antrópi-

cas. A classe pastagem foi a mais representa-

tiva da bacia, com 28,12% (1.037,27 ha) da 

área total, seguida pela cultura temporária 

com 24,70% (911,25 ha) e cultura permanente 

com 19,57% (721,98 ha).  

Concordando  com  o  ano  de 2002, a  

classe mata ocupa o quarto lugar em maior 

área, representando 14,61% (539,09 ha) da 

área total. As classes menos representativas, 

em ordem decrescente, foram: refloresta-

mento, cultura irrigada, área construída e 

corpo d’água. No ano de 2011, não houve 

ocorrência da classe erosão.  

Quando comparado os anos de 2002 e 

2011, embora a permanência do padrão de 

grande representatividade das classes pasta-

gem, cultura temporária e cultura permanente, 

é possível observar que, ao longo dos anos, há 

uma leve queda na porcentagem de área que 

elas ocupam na bacia (-0,77%, -2,75% e 

1,49%, respectivamente). A variação absoluta 

dessas classes representa uma diminuição de 

101,34 ha de culturas temporárias, 54,99 ha 

de cultura permanente e 28,33 ha de pasta-

gens. Pode-se também observar uma signifi-

cativa alteração na área das matas que teve a 

sua contribuição relativa na ocupação da terra 

na bacia diminuída em 4,66% entre os anos de 

2002 e 2011, representando uma diminuição 

de 171,73 ha, apesar de toda legislação e fis-

calização incidentes. Comparando os anos, a 

diminuição na área de matas foi de 24,16%. A 

redução destas classes pode ser explicada pela  

expansão das atividades de reflorestamento.  

De acordo com a  Tabela 3, o reflores- 
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Figura 3 - Área (ha) das classes de uso da terra na Ba-

cia do Ribeirão do Jacú em 2002 e 2011. Cd: Corpo 

d’água; M: Mata; R: Reflorestamento; P: Pastagem; 

Cp: Cultura permanente; Ct: Cultura temporária; Ci: 

Cultura irrigada; E: Erosão; Ac: Área construída. 

Figure 3 - Land use classes area (ha) at Ribeirão do 

Jacú watershed at 2002 and 2011. Cd: Water body; M: 

Forest; R: Reforest; P: Pasture; Cp: Permanent agricul-

ture; Ct: Temporary agriculture; Ci: Irrigated agricul-

ture; E: Erosion; Ac: Constructed area.  

Figura 4 - Porcentagem do uso da terra na Bacia do 

Ribeirão do Jacú em 2002 e 2011. Cd: Corpo d’água; 
M: Mata; R: Reflorestamento; P: Pastagem; Cp: Cul-

tura permanente; Ct: Cultura temporária; Ci: Cultura 

irrigada; E: Erosão; Ac: Área construída. 

Figure 4 - Land use percentages at Ribeirão do Jacú 

watershed at 2002 and 2011. Cd: Water body; M: 

Forest; R: Reforest; P: Pasture; Cp: Permanent agri-

culture; Ct: Temporary agriculture; Ci: Irrigated ag-

riculture; E: Erosion; Ac: Constructed area.  
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tamento conta com um expressivo aumento de 

sua área dentro da bacia, com uma diferença 

de percentual de 7,08% e apresentando uma 

variação absoluta de 261 ha entre os anos es-

tudados, também podendo-se concluir que en-

tre 2002 e 2011 o aumento na classe Reflores-

tamento foi de 392,42% na bacia do Ribeirão 

do Jacú. Já a ocorrência da classe cultura irri-

gada por pivô central é nula em 2002 e em 

2011 é de 2,60%, ocupando um espaço de 

95,76 ha. 

Mesmo apresentando variações de 

área das classes corpo d’água (-12,43%) e 

área construída (+8,89%), quando compara-

das suas ocorrências na bacia nos anos de 

2002 e 2011, essas variações não apresentam 

como relevantes na dinâmica do uso da terra 

no período estudado. Já a classe erosão detec-

tada em 2002 não foi evidente na imagem de 

2011, o que sugere uma amenização desse im-

pacto no período estudado, tendo sido recupe-

rada para o plantio de cana-de-açúcar.  

Dentre os principais cultivos identifi-

cados na Bacia do Ribeirão do Jacú ocorrem 

o predomínio da cafeicultura e grandes áreas 

de cultivo de milho e soja, como também a 

atividade pecuária, que extendem-se por toda 

a bacia. Ocorrem também o cultivo da cana-

de-açúcar e diversas áreas de reflorestamento, 

indicando o fortalecimento dessa atividade. 

Ganha-se destaque na região o aparecimento 

de pivôs central de irrigação por aspersão, o 

que denota o avanço de cultivos modernos e, 

assim, intensivos. 

A alteração dos valores de classes en-

tre os anos de 2002 e 2011 indica a dinâmica 

no cenário de ocupação da Bacia do Ribeirão 

do Jacú, que podem ser melhor observados 

através dos mapas elaborados (Figuras 5 e 6). 

Entre 2002 e 2011, sofreram diminuição as 

áreas de Pastagens (-2,66%), Culturas perma-

nentes (-7,08%) e Culturas temporárias (-

10,01%). 

 
 

Figura 5 - Uso da terra no ano de 2002 na Bacia do Ribeirão do Jacú 

Figure 5 - Land use in 2002 at Ribeirão do Jacú watershed 
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Nos mapas também é possível obser-

var que tanto as diversas culturas, como a ati-

vidade de pecuária e reflorestamento ocupam 

áreas denominadas como de Áreas de Preser-

vação Permanente (APPs), áreas essenciais 

para a manutenção da saúde ambiental dos re-

cursos hídricos e resiliência da bacia hidro-

gráfica. Áreas como esta contribuem para o 

aumento da capacidade de armazenamento e 

manutenção da qualidade da água, mantém a 

estabilidade das margens dos rios, provém 

equilíbrio térmico da água, a proteção de nas-

centes, formação de corredores ecológicos e a 

conservação da biodiversidade (FAIL et al., 

1987; LIMA e ZAKIA, 2006; LOWRANCE 

et al., 1997; NAIMAN e DÉCAMPS, 1997). 

Figura 6 - Uso da terra no ano de 2011 na Bacia do Ribeirão do Jacú 

Figure 6 - Land use in 2011 at Ribeirão do Jacú watershed 

 

A Bacia do Ribeirão do Jacú possui 

336,98 ha de APP (nascentes e margens de 

rios), o que representa 9,17% da área total da 

bacia. Nesta área constatam-se conflitos de 

uso e preservação, como é possível observar 

na Tabela 4 e nas Figuras 7 e 8. 
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Tabela 4 -  Área (ha e %) das classes de uso da terra em APP na Bacia do Ribeirão do Jacú e suas variações entre 

os anos de 2002 e 2011 

Table 4 -     Land use classes area (ha and %) at PPA in the Ribeirão do Jacú watershed and its variations between 

the years of 2002 and 2011 

Classes 
2002 2011 

DP (%) VA 
ha % ha % 

Corpo d'água 4,68 1,18 3,42 0,86 -0,32 1,26 

Mata 208,80 52,58 158,85 40,00 -12,58 49,95 

Reflorestamento 0,54 0,14 27,63 6,96 6,82 27,09 

Pastagem 131,31 33,07 143,82 36,22 3,15 12,51 

Cultura permanente 27,72 6,98 35,73 9,00 2,02 8,01 

Cultura temporária 22,32 5,62 25,56 6,44 0,82 3,24 

Cultura irrigada 0,00 0,00 0,18 0,05 0,05 0,18 

Erosão 0,45 0,11 0,00 0,00 -0,11 0,45 

Área construída 1,26 0,32 1,89 0,48 0,16 0,63 

Total 397,08 100 397,08 100 - - 

DP: diferença percentual entre os anos de 2002 e 2011; VA: variação absoluta (em ha). 

PD: percentage difference between the tears of 2002 e 2011; AV: absolute variation (ha). 

 

 

 

Embora a APP apresentar-se preser-

vada em 52,58% (208,80 ha) em 2002, este 

cenário está longe de ser adequado perante a 

legislação florestal vigente. Este fato se torna 

ainda mais preocupante quando se identifica 

um avanço de diferentes culturas e áreas de 

pastagens em locais que deveriam ser de pre-

servação permanente. Entre 2002 e 2011 
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Figura 7 - Gráfico da área (em ha) das classes de uso 

da terra na Bacia do Ribeirão do Jacú no ano de 2002 

e 2011. Cd: Corpo d’água; M: mata; R: refloresta-
mento; P: pastagem; Cp: cultura permanente; Ct: cul-

tura temporária; Ci: cultura irrigada; E: erosão Ac: 

área construída. 

Figure 7 - Area (ha) graphic of land use classes at Ri-

beirão do Jacú watershed at 2002 and 2011. Cd: Water 

body; M: Forest; R: Reforest; P: Pasture; Cp: Perma-

nent agriculture; Ct: Temporary agriculture; Ci: Irri-

gated agriculture; E: Erosion; Ac: Constructed area.  

 

 

Figura 8 - Uso da terra em APP na Bacia do Ribei-
rão do Jacú nos anos de 2002 e 2011. Valores em 

porcentagem (%). Cd: Corpo d’água; M: Mata; R: 

Reflorestamento; P: Pastagem; Cp: Cultura perma-

nente; Ct: Cultura temporária; Ci: Cultura irrigada; 

E: Erosão Ac: Área construída. 

Figure 8 - Land use at PPA at Ribeirão do Jacú wa-

tershed at 2002 and 2011. Cd: Water body; M: For-

est; R: Reforest; P: Pasture; Cp: Permanent agricul-

ture; Ct: Temporary agriculture; Ci: Irrigated agri-

culture; E: Erosion; Ac: Constructed area.  
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ocorreu a supressão de 12,58%, correspon-

dente a diminuição de 49,95 ha da mata natu-

ral que compõe a área essencial para a manu-

tenção dos recursos hídricos. 

As áreas de pastagens são as que mais 

adentram nas APPs, representando 33,07% 

(131,31 ha) em 2002 e 36,22 (143,82 ha) em 

2011, perfazendo uma variação absoluta de 

12,51 ha. Áreas de pastagem, por caracteriza-

rem-se pela vegetação rasteira e de porte 

baixo, minimizam o efeito de “filtro” de pro-

teção aos recursos hídricos em comparação 

com a vegetação natural, além de potenciali-

zar os processos erosivos que resultam em as-

soreamentos de corpos hídricos e compactam 

o solo, diminuindo assim o armazenamento de 

água e ar entre suas partículas, diminuindo 

também sua fertilidade. 

Nas APPs, as classes que compõem a  

agricultura (cultura permanente, cultura tem-

porária e cultura irrigada), juntas, representam 

um total de 12,60% (50,04 ha) da APP em 

2002 e 15,49% (61,47 ha) em 2011, resul-

tando em variação absoluta positiva de 11,43 

ha. É possível identificar através dos números 

a tendência do avanço dessas culturas em 

áreas protegidas. Dentre elas, a mais represen-

tativa é a cultura permanente (com diferença 

percentual positiva de 2,02% e variação abso-

luta de 8,1 ha entre os anos de 2002 e 2011), 

seguida pela cultura temporária (com dife-

rença percentual positiva de 0,82% e variação 

absoluta de 3,24 ha entre os anos de 2002 e 

2011) e por fim, a cultura irrigada (se mos-

trando presente apenas em 2011, porém ainda 

pouco representativa, com diferença percen-

tual de 0,05 e variação absoluta de 0,18 ha).  

Também foi possível observar que a 

Bacia do Ribeirão do Jacú apresentou um ex-

pressivo avanço do reflorestamento que, em-

bora represente uma menor ocupação em APP 

do que as outras atividades já mencionadas, 

obteve uma diferença percentual positiva de 

6,82% entre os anos de 2002 e 2011. Esse nú- 

mero torna-se ainda mais preocupante quando 

observada a variação absoluta, que representa 

27,09 ha (0,54 ha em 2002 e 27,63 ha em 

2011) em área que deveria estar recoberta por 

vegetação natural protegida, sabendo que a 

disponibilidade de água disponível no solo e 

subsolo diminuem quando ocorre a substitui-

ção de vegetação natural, que são adaptadas 

ao local, por uma monocultura de refloresta-

mento. 

Como pode ser observado em ambos 

os mapas gerados (Figuras 9 e 10), há grande 

ocupação antrópica em áreas que deveriam 

estar ocupadas por mata ciliar. A ocupação de 

locais de APP torna-se mais preocupante em 

rios de primeira ordem, onde encontram-se as 

nascentes, por serem locais de grande fragili-

dade e de suprimento aos corpos d’água, 

sendo prioritária para garantir a qualidade e 

quantidade ao longo de toda a bacia. A preser-

vação dessas áreas  consiste em,  além da ma- 

nutenção da vegetação natural ao entorno de-

las, cuidados especiais no manejo do solo para 

diminuir a velocidade das enxurradas e au-

mentar a infiltração de água no solo para o 

abastecimento das nascentes, prevenção con-

tra descargas de esgotos no curso dos rios, 

bem como outros cuidados para evitar qual-

quer tipo de poluição das águas. 

A caracterização e avaliação ambien-

tal de uma região permite a identificação da 

complexidade do ecossistema diante da dinâ-

mica de sua ocupação e vulnerabilidade, per-

mitindo, assim, um melhor proveito do uso da 

terra de forma sustentável e a gestão de opor-

tunidades de acordo com a realidade local.  

Desta maneira, torna-se imprescindí-

vel compreender a dinâmica local e regional 

para tornar possível a compatibilização do de-

senvolvimento socioeconômico com a prote-

ção e recuperação da zona de afloramento do 

SAG.  

A região de maior vulnerabilidade da 

Bacia do Ribeirão do Jacú, por suas caracte-

rísticas pedológicas, é a localizada à sua mar-

gem direita, por caracterizar uma área de so-

los formados por arenitos, em contraponto 

com sua margem esquerda com formação ba-

sáltica. Assim, medidas conservacionistas são 

mais urgentes em áreas de maior vulnerabili-

dade em áreas de recarga dos recursos hídri-

cos subterrâneos para prover descarga ade-

quada às nascentes que, posteriormente, irão 

suprir todo o curso de água da bacia. 
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Figura 9 - Uso da terra em APP na Bacia do Ribeirão do Jacú no ano de 2002 
Figure 9 - Land use at PPA at Ribeirão do Jacú watershed in 2002 

 

 
Figura 10 - Uso da terra em APP na Bacia do Ribeirão do Jacú no ano de 2011 

Figure 10 - Land use at PPA at Ribeirão do Jacú watershed in 2011 



REISSLER, J.; MANZIONE,  R.L. 

 

Águas Subterrâneas (2016) 30(2): 172-189.  186 

Considerando que as culturas irrigadas 

utilizam quantidades significativas de água e 

agroquímicos, se faz necessário o incentivo de 

práticas agrícolas adequadas, visando à prote-

ção do SAG. Neste cenário, é importante con-

siderar que a produção agrícola só é compre-

endida como positiva se os projetos de irriga-

ção tiverem sustentabilidade econômica, so-

cial e ambiental, ou seja, se forem economi-

camente viáveis, socialmente responsáveis e 

ambientalmente sustentáveis. Esses ideais são 

claramente defendidos na Política Nacional 

de Irrigação (Lei nº 12.787, de 11 de janeiro 

de 2013).  

Em visita de campo, pode-se verificar 

o uso de técnicas por parte dos produtores ru-

rais que propiciam um manejo conservacio-

nista e sustentável dos recursos naturais na 

área de estudo. Entre elas, destacam-se siste-

mas de rotação entre as culturas de milho e 

soja, que diminuem a exaustão do solo, além 

de técnica de plantio direto, que evita a mobi-

lização do solo e cria um novo ambiente eco-

lógico. Por outro lado, também  foram verifi- 

cados pontos negativos na bacia, como o des-

carte inadequado de embalagens de produtos 

agrícolas em torno dos corpos d’água, desti-

nação incorreta de resíduos sólidos à beira de 

corpos d’água e possíveis pontos de eutrofiza-

ção da água com clara alteração na cor da 

água.  

A APA Corumbataí-Botucatu-Tejupá 

foi criada com o objetivo de proteger a fauna, 

flora, atributos geológicos e geomorfológicos 

e o patrimônio arqueológico e cultural da re-

gião. Segundo Albuquerque et al. (2010), uma 

área semelhante poderia ser protegida citando 

a proposta de Áreas de Intervenção, conforme 

preconizado na Lei Estadual nº 9.866/97 que 

dispõe sobre a proteção e recuperação das ba-

cias hidrográficas dos mananciais de interesse 

regional do Estado de São Paulo. Segundo os 

autores, o município de Tejupá possuiria áreas 

de ocupação dirigida (AOD), contando com 

subáreas de proteção especial. O Código Flo-

restal, em sua versão atual (Lei nº 12.651, de 

25 de maio de 2012) como na anterior (Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965) apresentam 

proteção para as APPs, com intuito, dentre ou-

tros, a conservação dos recursos hídricos.  

Desta forma,   existem   uma  série de  

mecanismos legais que não só permitem 

como também obrigam a criação manejos e 

práticas especiais para que sejam desenvolvi-

das atividades econômicas em consonância 

com os interesses sociais e ambientais. Isso 

constata o reconhecimento dessas áreas como 

servidoras ecossistêmicas.  

Compete aos órgãos locais que atuam 

junto aos recursos hídricos, ao meio ambiente 

e a agricultura fazer uso de informações como 

as desse trabalho para direcionar o uso e ocu-

pação da terra, difundir novas técnicas e mul-

tiplicar o conhecimento gerado em universi-

dades, institutos de pesquisa e programas de 

extensão governamentais. 

 

4 CONCLUSÕES  

 

Através da classificação foi identifi-

cada a modificação do uso da terra no período 

de 2002 a 2011. As classes que apresentaram 

aumento em 2011 em relação a 2002 foram: 

Reflorestamento (R) com 392,42% e Área 

construída (Ac) com 8,89%. Já as classes que 

apresentaram diminuição neste período fo-

ram: Corpos d’água (Cd) com -12,43%, Mata 

(M) com -24,16%, Pastagem (P) com -2,66%, 

Cultura permanente (Cp) com -7,08%, e Cul-

tura temporária (Ct) com -10,01%. Foi detec-

tado o surgimento de uma nova classe de uso 

do solo no Ribeirão do Jacú em 2011, Cultu-

ras irrigadas (Ci), ocupando 95,76 ha (2,60%) 

da área da bacia em 2011. Já a classe Erosão 

(E) detectada em 2002 já não se encontra pre-

sente na área de estudo em 2011. 

Visando a proteção do SAG, fica evi-

dente a necessidade do disciplinamento da 

ocupação territorial nessas áreas, principal-

mente pelos conflitos de usos da terra em 

APP. São perceptíveis os conflitos ambientais 

entre produção agrícola e conservação local 

na Bacia do Ribeirão do Jacú, apresentando 

diversos pontos sem a devida proteção das 

nascentes, cursos do rio e represas.  

Diversos   pontos   considerados como  

APP estão ocupados por pastagens ou diferen-

tes culturas em 2011. A supressão das matas 

ripárias ou de fragmentos acompanham o in-

tenso avanço do reflorestamento para fins 

econômicos e, apesar das diminuições das 

áreas ocupadas com P, Cp e Ct em 2011, a 



Classificação do uso da terra em área de afloramento do Sistema Aquífero Guarani entre 2002 e 2011: o caso da 

Bacia do Ribeirão do Jacú, Tejupá/SP 

 

187   Águas Subterrâneas (2016) 30(2): 172-189. 

presença dessas atividades aumentou nas 

APPs. 

O uso de imagens de satélite e técnicas 

de geoprocessamento foram ferramentas im-

portantes para a classificação do uso da terra 

por monitorar as mudanças ocorridas na bacia 

no período de 2002 a 2011. 

Os mapas gerados são úteis como ins-

trumento de gestão e planejamento da área de 

estudo por abordar tanto  o  contexto de natu- 

reza agrícola, no que se refere a evolução do 

uso da terra, como o ambiental, para fiscaliza-

ção e recuperação de APPs. Também são úteis 

como instrumento de definição de prioridades 

na resolução de problemas e prover soluções 

com programas que incentivem os agriculto-

res a desenvolver ações conservacionistas e 

evitar futuros impactos aos recursos hídricos, 

em especial, os subterrâneos.  

Os resultados do estudo contribuem 

para se atingir uma base técnica de conheci-

mento e discussão de uma adequada gestão de 

áreas de afloramento do SAG ao ajudar a di-

rigir as áreas de intervenção por complemen-

tar os dados já existentes aos planos de prote-

ção ao SAG. 
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